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PROJETO DE LEI N96$ 98

Dispõe sobre a punição aos estabelecimentos que
pratiquem atos discriminatórios contra o acesso
ao trabalho e desempenho profissional da mulher
e dá outras providências

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA:

Art. 1º - O Governo do Estado da Paraíba penalizará os estabeleci-
mentos comerciais, industriais e prestadores de serviços, as representações, associ-
ações ou outras sociedades civis em que sejam praticados atos discriminatórios
contra a mulher no processo seletivo para a sua admissão, durante a sua permanência
no emprego e quando da sua demissão.

Art. 2º - Consideram-se atos discriminatórios contra a mulher, entre
outros, a adoção de medidas em desacordo com a legislação pertinente e especial-
mente:

I - Qualquer forma de exame ou revista íntima;

II - A aplicação de quaisquer medidas que visem controlar o tempo de
permanência da mulher nas dependências sanitárias no local de trabalho;

IM - A inexistência de vestiários femininos em número, condições e
proporções adequados, quando houver necessidade de utilização de uniformes ou
vestimentas especiais no local de trabalho;

IV- Discriminação nos processos de seleção ou rescisão de SmMprego qu
contrato de qe ce ' | , msi no Expediente

a) ao estado civil e orientação sexual; - =.
b) à existência de filhos; Bm LZIFJn E:

SE : Bite focaV - Exigência, para fim de admissão ou permanência no émprego de :

a) exames para verificação de gravidez;
b) prova de esterilização ou exames ginecológicos;

VI - Pagamento diferenciado à mulher quando executora das mesmas
tarefas que os homens.
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Art.3º- A prática de qualquer das infrações previstas no artigo
estará sujeita às seguintes penalidades: EI- advertência;

:

1I- multa;
IM - proibição de parcelamento de débitos junto ao Governo;
IV- inabilidade para participar de concorrências públicas.

$ 1º - A multa estabelecida no inciso II deste artigo será de 200 a 500
UFIR ou outra unidade que venha substituí-la, levando em consideração a capacidade
econômica do estabelecimento infrator e a gravidade da infração.

$ 2º - A autoridade responsável pela administração da penalidade pre-
vista nesta lei, que será determinada no regulamento, deverá aplicá-la progressivamen-
te.

Art. 4º - São competentes para denunciar as infrações previstas nesta lei,
além da vítima e entidades sindicais, as demais entidades civis que compõem os movi-
mentos sociais organizados que defendem a mulher.

Art. 5º - O Poder Executivo incluirá dotação própria no Orçamento do
Estado para a execução desta lei.

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta
dias, contados de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 8º - EstaLeientraem vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 05 de março de 1998

MADOVMICIANO



ESTADO DA PARAÍBA

Assembléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

JUSTIFICATIVA

É comum nos dias atuais notícias sobre estabelecimentos que dificul-
tam e até mesmo impedem o direito ao emprego da mulher.

Inúmeras são as empresas exigindo que as mulheres a serem admitidas
nos seus quadros sejam solteiras, que não tenham filhos, que não estejam grávidas,
chegando ao cúmulo, em muitos casos, de impor para a admissão que elas tenham se
submetido à laqueadura.

É necessário, portanto, que sejam assegurados o fortalecimento e a
. irreversibilidade das conquistas até aqui obtidas pelas mulheres no campo do trabalho,
criando os mecanismos institucionais e legais que garantam o cumprimento da Consti-

. tuição Federal e dos compromissos assumidos internacionalmente pelo Governo Fe-
deral.

A esse respeito, é oportuno citar a Declaração de Pequim, assinada
pelos governos do Brasil e de vários outros países, que afirmam estar convencidos da

* necessidade de: "Promover a independência econômica da mulher, inclusive seu em-
prego, e erradicar a carga persistente e cada vez maior de pobreza que recai sobre as
mulheres, combatendo as causas estruturais dessa pobreza mediante mudanças nas
estruturas econômicas, garantindo a igualdade de acesso a todas as mulheres, incluin-
do aquelas das zonas rurais, que são agentes vitais do desenvolvimento aos recursos
produtivos, oportunidades e serviços públicos".

São por essas razões que submetemos à consideração de nossos
ilustres pares, o presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 05 de março de 1998.

DeputadoCare CABRAL
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1a for-

saber

Art. 2º - Esta Resolução entra em vígor na data de

sua publicação, retroagindo seus efeitos ao 1º de junho de 1992.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado Paraí-
ba, em João Pessoa, 17 de Junho de 1992.

Carlo: 's| busga,

RESOLUÇÃO Nº 484/92

Concede abono — provisório
aos Jornalistas credenciados
na Assembléia Legislativa

outras providências,

A ASSEMBLÉIA, LEGISLATIVA DECRETA:

. Art. 1º - Fica concedido aos jornalistas — creden-
ciados na Assembléia Legislativa da Paraíba, abono provisório com-
plementar no valor correspondente a Cr$ 53.718,00 (cinquenta e três
mil e setecentos e dezoito cruzeiros).

Art. 2º - As despesas decorrídasda presente
—

Re-
solução correrão por conta de ão própria te do orç

to do Poder Legislativo para o corrente exercício,
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de

sua publicação, retroagindo os seus efeitos financeiros a 1º de
maio de 1992.

Art. 4º - Revogam- as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraí-
a, 17 de junho de 1992. ;

LEI Nº 5.602 de17de junho de 1992.
.

Estabelece penalidades aos
estabelecimentos que discriminem mu:

lheres e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou, e eu, nos ter-
mos do art. 66, $5 3º e 7º, da Constituição Federal e art. 65, $ 7º
da Constituição Estadual, PROMULGO à seguinte:

Art 1º - O Poder Público Estadual, no âmbito de suas atri-
penalizará os estabelecimentos comerciais, industriais e

geral que ob: ou restringirem os direitos da
buiçõe:
empre
mulher.

Parágrafo único - Consideram-se como práticas restritivas!
aos direitos da mulher, entre outras, a adoção de medidas não pre-
vistas na legislação pertinente e, especialmente;

1 - exigência ou solicitação de comprovante de esteriliza-
ção para admis ou permanência no emprego;

2 - exigência ou solicitação de teste de urina ou —* sangue
para verificação do estado de gravidez, em proc:
ARG Adblasão: 66 /CMpERHAS

3 - exigência de exame ginecológico periódico, como condi-
ção para permanência no emprego;

4 - discriminação de mulheres casádas ou mi

sos de seleção ou rescisão de emprego;
nos proces-

S —- prevalecer-se da sua condição hierárquica para, na >
lação de trabalho, exigir ou obter vantagem sexual da mulher;

6 - fazer revistas Íntimas ao final de cada expediente.

Art. 2º - aos
é
nfratore desta Lei serão aplicadas, cumula

. as seguintes pénalidades:tivamente ou n
É - advertéhcia;
11 - multa;

da funcionamento

VIII- inacessibilidade a cadastros e procedimentos licitó-
rios realizados pela administração direta e indire

nos incisos I e IV serão aplica-$ 1º - As penas previs!

$ 2º - A multa prevista no inciso II varia: de 10 a 1.00
UFIR (Unidade Fiscal de Referência) ou outra unidade fiscal que ve-
nha substituí-

ta Lei será feita
segura

Art. 3º - A apuração das infrações a
em procedimento próprio, instaurada pelo órgão competente,
do ao acusado amplo direito de def

Art. “* - Qualquer cidadão poderá comunicar ao órgão compe
tente as infrações à presente Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vígor na data de sua publica-
ção.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

j ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, em — João"

Pessoa,17 de junho de 1992; 12º Legislatur,

Senhor Presidente,

R?QUEIRO a Vossa Exceláffcia, na forma regimen-
tal, é após ouvido o plenário, que esta Casa aprove um voto de aplau

tudante de Direito da Universidade Fedoral da Paraíba, Lin -
demberg Farias, pela eua eleição para Presidante da União Nacional /
dos Estudantes - UNE, ocorrida no Congr:

o período de 28 á 31 de maio último,

so so

jo desta entidade —duranta

A União Nacional dos Estudantes - UNE é — uma
das entidades de representação nacional que mais obteve prestígio e

simpatia da população brasileira, Isso deriva das grandes mobiliza —

ções realizadas pela UNE em defesa da soberania nacional e da univer
sidade pública e gratuíta,

Diante disso, a eleição de um paraibano para
Presidência desta entidade, deve merecer o aplauso desta Casa e de
toda a sociedade da Paraíba, como forma de estímular outros estudan-
tes a entrarem na militância política,

4 OB de junho de 1992,

2 MM
Estadual - Pc do B.

Sala das S:

REQUERIMENTO Natld3 96.4

DEP, NOMINANDO DINIZ -AUTORES.
VOTO DE PESAR Y

ASSUNTOS

SR. PRESIDENTES

REGUEIRO à Vossa Excelênci
o plenário, VEL.

TAS

eIraãos, Av. da Falézia 452

Es É r ELE,
UV.
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

IEINS SN de 29 de — ee de 1994

“ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI

5.602, DE 17 DE JUNHO DE 1992, E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 - Fica acrescentado ao Parágrafo Ônico, do

Art. 19 da Lei no 5.602, de 17 de junho de 1992, um ítem que vigo
rará com a seguinte redação:

“Art. 19 - omissis ..
Parágrafo Ônico - omi:

1-0 difer mulher, q
executa tarefas iguais ou assemelhadas às pra
ticadas por homens”. '

Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
Llicação.

Art. 39 - Revogam-se as disposições em cuntrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pes

soa, 29 de abril de 1994; 1069 da Proclamação da República.

Cicero DE Cen

Governade

1941EIL NS 5,935 «le o6 de mato

INSTITUI O FUNDO ESTADUAL DE

SAODE, E DÁ UUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono à seguinte Lei:

Art. 10 Fica instituído o Fundo Estadual de Saúde
que tem por objetivo criar condições financeiras e de — gerência
dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde ou
coordenadas pela Secretaria Estadual de Saúde, que compreendem:

1- o atendimento à saúde universalizado, integral,
regionalizado e hierarquizado;

11- vigilância sanitária;

I111- vigilância epidemiológica e ações de saúde de
individual e coletivo correspondentes;

1V- o controle e a fiscalização das agrees5es — ao
” meio ambiente, nele compreendido o ambiente do trabalho, th comum

acordo com as organizações da esfera federal.

Art. 20 - O Fundo Estadual de Saúde será gerido
vpeln Secretário Estadual de Saúde.

Att. do - São receitas do Fundo:

1- as transferências oriundas do orçamento
da Seguridade Social, como decorrência do que dispõe o art. 30,
VII, da Constituíção da República;

11- os rendimentos e os juros provenientes
de aplicações financeiras;

111I- o produto de convênio firmado com outras
entidades financiadoras; .

IV- o produto da arrecadação da taxa de fis
calização sanitária e de higiene, multas e juro de mora por infr:
ções ao Código Sanitário Estadual, bem como parcelas de arrecada-
ção de outras taxas já instituídas e daquelas que o Estado vier à
criar; |

.
17- as parcelas do produto da arrecadação

de outras receitas próprias oriundas das atívídades — econômicas
de prestação de servicos é de tran ências que o
tenha direito à receber por força de Lei «é de convênio no setor; -

vz es feitopara este Fundo.

$ 10- As receitas descritas nesté artiíão se-
rão depositadas obrigatori em conta 1a ser

« wantida emsagência de estabelecimento oficial de crédito,e mo-
vimentadas Nob fiscalização do ConeseMbidatadual de saúde.

$ 20- A aplicação dos recursos de natur
financeita dependerá:,

1- da existênciade disponibilidade em
fuhção do cumprimento da programação;

11- de prévia aprovação do Secretário Esta-
dual de Saúde.

Art. 40 - O Fundo Estadual de Saúds perá ad-
ministrado por um Coordenador diretamente subordinado ao Secretá-
Fio de Saúde e por este designado, com mandato anual, ren6vável.

Art. 5º - O Regulamento, a ser baixado, np
prazo de 60 (s por decreto do Chefe do Poder Execu-
tivo, disporá sobre a competência e atribuições do gestor e do
Coordenador do Fundo, bem como sobre sua operacionalização e nor-
mas financeira: '

Art. 69 - Fica o Poder Executivo autori-
zado a abrir Crédito Especial no valor de Cr$ 500.000,00 ( quin-
hentos mil cruzeiros reais ), para cobrir as despesas de implemen
tação do Fundo de que trata a presente Lei.

Ú

Parágrafo OÔnico - As despesas a serem
atendidas pelo presente crédito correrão à conta do código de des
pesas 4.130, Investimentos em Regime de Execução Especial,
quais serão compensadas com os recursos oriundos do art. 43, SS e
incisos da Lei Federal no 4.320/64,

Art. 7o - Esta Lei entrará em vigor na
disposições em contrário.data de sua publicação, revogad:

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,
em João Pessoa, 06 de maio de 1994; 1060 da Proclamação da Repú-
blica.

e:— Ú

CÍCERO DE LUCRÁN/FILHO
GOVERNA!

Newton Vital de FigueiredoSecretário da Saúde

1EILNS 5,936 «de o6 de mato de 1994

RECONHECE DE UTILIDADE PÓBLICA E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA:
Faço saber queo Poder Legislativo decreta e cu

tanciono a seguinte Lei

Art. 10 - Fica reconhecida de Utilidade Pública a

Associação dos Moradores do Distrito de Mata Redonda, com sede no
Sítio Mata Redonda, S/N, Lugarejo, Alhandra/PB.

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de — sua
publicação.

Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DU GOVERNO DU ESTADO DA PARAÍBA, João

Pessoa, 06 de .maito de 1994; 1060 da Proclamação da República.

Bisa
CÍCERO DE LU FILHO

GUVERN

TEILNS 5,937 “de o6 de mato de 1994

RECONHECE DE UTILIDADE POBLICA
A FUNDAÇÃO FRANCELINO DE ALEN-,
CAR NEVES, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

nciono à seguinte Lei :

Art. 10 - Fica reconhecida de Utilidade Pública LS

FUNDAÇÃO FRANCELINO DE ALENCAR NEVES, com sede e foro à Rua Presi-
dente Castelo Branco, S/N - Centro, Igaracy/Paraíba.

Art. 20 + Esta Lei entra em vigor na data sua
bublicação.

Art. 39'- Revágam-se as disposições em contrário.
a. ri



Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE LEI Nº 968/98

Dispõe sobre a punição aos
estabelecimentos que pratiquem atos
discriminatório contra O acesso ao
trabalho e desempenho profissional da
mulher e dá outras providencias.

AUTOR: Dep. DOMICIANO CABRAL
RELATOR: Dep. LUIZ COUTO

PARECER 1º 314 |98

I- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para
apreciação e exarar parecer, a Projeto de Lei nº 968/98 de autoria do nobre
deputado Domiciano Cabral, que dispõe sobre a punição aos
estabelecimentos que pratiquem atos discriminatórios contra o acesso ao
trabalho e desempenho profissional da mulher e dá outras providências.

É o relatório

1 - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa objeto de apreciação desta relatoria, tem
sua relevância social, pois este projeto de Lei tem a finalidade de evitar que
as mulheres sejam discriminadas, nos estabelecimentos de trabalho, como a



revista íntima que causa grande constrangimento e punir quem pratique
qualquer formas de discriminação nos critérios de admissão.

Nesta condições, é mister esclarecer que já existe uma Lei nº
5.602 de 17 de junho de 1992, publicado no Diário do Poder Legislativo em
19 de junho de 1992 de teor idêntico ao Projeto em tela, deste modo voto
pelo arquivamento do Projeto de Lei nº 968/98 de autoria do Deputado
Domiciano Cabral, por motivos já mencionado

É o voto
Sala das Comissões, 23 de abril de 1998.NsEX
Dep. ÉUIZ COUTO
RELATOR

111 - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adota e
recomenda o parecer do Senhor Relator, pelo arquivamento do Projeto de

.-. Lei nº 968/98.

É o parecer.
Sala das Comissões, 23 de abril de 1997.

FERNANDO MELO
BRO“

Dep. ANTONIO IVO

CT EO / :

””n-
Dep. JOÃO/PAULO
MEMBR

É


